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PROJETO DE LEI N° V â  /2015

Estado da Paraíba 
Assembléia Legislativa 
Casa de Epitácio Pessoa 

Gabinete Dep. Daniella Ribeiro

Ementa: Dispõe sobre a inserção do tipo sanguíneo 
e fa to r RH, na cédula de identidade, na forma que 
menciona, e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA
DECRETA:

Art. I o -  As cédulas de iden tidade  em itida s  a p a rt ir  de I o de ja n e iro  de 
2016, pela S ecre ta ria  de Segurança Pública do Estado da Paraíba, con te rão  em seu 
corpo o tip o  sangu íneo e fa to r  RH de seu t itu la r .

Art. 2o -  O Poder Executivo  regu lam en ta rá  a p resen te  Lei, no que couber, 
no prazo m á x im o  de 90 (n o ve n ta ) dias, contados da da ta  de sua publicação.

Art. 3o -  Esta Lei en tra  em  v ig o r na da ta  de sua pub licação, revogada as 
disposições em  co n trá rio .

A inserção do t ip o  sanguíneo na cédula de iden tidade  é m edida s im p les que 
pode sa lva r v idas, p o rqua n to  em  caso de ac iden te  a rap idez no a te n d im e n to  à 
v itim a  poderá re s u lta r na sua sobrev ivênc ia  ou não.

Esta m ed ida  de ex tre m a  im p o rtâ nc ia , po r o u tro  lado não im p o rta  em 
d ispêndio  de recursos do tesou ro  es tadua l, de ou tra  so rte  não tra z  consigo grandes 
d ificu ldades de log ística .

O tip o  sanguíneo es tam pado na cédula de ide n tid ade , p e rm ite  supe ra r 
etapas no a te n d im e n to  ao ac iden tado de so rte  a d a r e ficácia  e e fic iência  nos 
a te nd im en tos  de u rgênc ia .

D es ta rte , peço o apoio e o vo to  de m eus nobres pares a este im p o rta n te  
p ro je to  de Lei.

JUSTIFICAÇÃO:

Sala das Ses

a Estadual - PP



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação
PROJETO DE LEI N°. 02/2015.

Dispõe sobe a inserção do tipo sanguíneo e 
fator RH. Na cédula de identidade, na forma 
que menciona, dá outras providências.

AUTORA: Dep. Daniella Ribeiro. 
RELATOR: Dep. Camila Toscano

P A R E C E R  OQh <2013

I - RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, no âmbito de 
sua competência reservada, recebe para apreciação e emissão de parecer o 
Projeto de Lei n°02/2015, da lavra da ilustre Deputada Daniella Ribeiro, o qual 
Dispõe sobre a inserção do tipo sanguíneo e fator RH, na cédula de identidade, 
na forma que menciona, e dá outras providências.

Instrução processual em termos. 

Tramitação na forma regimental. 

É o relatório.
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ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação
II - VOTO DO RELATOR

É incontestável a boa iniciativa da nobre Dep. Daniella 
Ribeiro, cabendo a essa Comissão analisar a admissibilidade constitucional, 
juridicidade e técnica legislativa apresentadas com a proposição. Para tanto, paço 
a proferir a análise de mérito e respectivo voto.

A matéria tem como escopo dispor sobre a inserção do tipo 
sanguíneo e fator RH, na cédula de identidade, na forma que menciona, e dá 
outras providências.

Entendo do ponto de vista constitucional que reza a matéria, 
não se limita dentre aquelas assinaladas de iniciativa privativa do Governador do 
Estado à Luz do que preconiza o parágrafo 1o, inciso II, do art. 63, da Carta 
Estadual.

Diante de tais circunstâncias, opino pela constitucionalidade e 
juridicidade do Projeto de Lei n° 02/2015.

Constituição Estadual de 1989
“Art. 63. A iniciativa das Leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da 
Assembléia Legislativa, ao Governador do Estado, ao 
Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e 
aos cidadãos, na forma e nos previstos nesta 
Constituição.” Grifo nosso

É o voto
Sala das Comissões, em 10 de março de 2015.

Depu iano
Relatora
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ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

SECRETARIA LEGISLATIVA
REGISTRO DA TRAMITAÇÃO PROCESSUAL LESGISLATIVA DAS MATÉRIAS 
SUJEITAS À APRECIAÇÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
REDAÇÃO E DEMAIS COMISSÕES PERMANENTES E/OU TEMPORÁRIAS

Registro no Livro de Plenário 
Às fls. a l  sob o n° Q £

Em 0 1  /Q Z  /2015

{ ' ò  f .  A
b ire to r da Di\l. de A ssessoria  ao PIPlenário

Remetido ao Departamento de Assistência 
e Controle do Processo Legislativo 

Em, O X  / O ó L  /2015.

rtcU o-______
Assessoria ao Plenário

À Com issão de Constitu ição, Justiça e 
Redação para ind icação do Relator

Em / /  2015.

Secretaria  Legisla tiva 
Secretário

Assessoram ento  Legisla tivo Técnico

Em / /2015

Secretaria Legisla tiva 
Secretá rio

Constou no Expediente da Sessão
Ordinária do dia Q z L lO á l2015

n \M A q a J t1
* D it fd jj ^ s e s s o r ia  ao Plenário

D ire tor

R em etido à Secreta ria  Legislativa 
No dia (19 . /2Q15

________ Pmamxk Q(jooiJ>4A&
Departamerjíjb de A ss is tênc ia  e Controle 

do p rocesso  Legisla tivo

Publicado no D iá r io d o  Poder Legislativo
no dia Q 3l

Secretária  Legisle 
Secretário

D esignado coimo R e la tor o Deputado 

Em t( /  ^  72015

Apreciado pela Comissão 
No dia__ I _______/2015

Parecer__________________
Em / /

Secretaria Leaislativa

Aprovado em (___________) Turno

Em_________/,__________ / 2015.

Funcionário

No ato de sua entrada na Assessoria de 
Plenário a Presente Propositura consta
(__________) Pagina (s) e (_________ )
Documento (s) em anexo.
E m ______/ _______ / 2015.

Funcionário



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em sintonia com o 
Voto da Senhora Relatora, opina pela constitucionalidade e juridicidade do 
Projeto de Lei n° 02/2015.

Sala da Comissão, em 10 de março de 2015.

apreciada Pela Comiss*

HoDízJ 0 j 0 5 ! Í £
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

C E R T I D Ã O

CERTIFICO, em razão do que dispõe os §§ 1o e 2? do art.
139 da Resolução n° 1.578, de 19 de dezembro de 2012 (Regimento Interno) 
que não houve apresentação de Emendas no Protocolo Legislativo da Divisão 
de Assessoria ao Plenário, unidade de trabalho da Secretaria Legislativa, 
durante os 5 (cinco) dias úteis, após a publicação no Diário do Poder 
Legislativo, no que se refere ao Projeto de Lei n° 02/2015, de autoria da 
Deputada Daniella Ribeiro, que “Dispõe sobre a inserção do tipo sanguíneo e 
fa tor RH, na cédula de identidade, na forma que menciona e dá outras 
providências

Gabinete do Secretário Legislativo da Assembléia Legislativa do
Estado da Paraíba “Casa de E p itác io  Pessoa”, João Pessoa, 04 
de marco de 2015.

Secre tário  Legislativo.



SECRETARIA LEGISLATIVA
DACPL - Departamento de Acompanhamento e Controle
do Processo Legislativo
Divisão de Assessoria ao Plenário

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

Propositura: Projeto de 02/2015

Certifico para os devidos fins, em atenção ao art. 139, 

§ l 9, do Regimento Interno, a presente proposição foi 

publicada no Diário do Poder Legislativo n9 6.917, datado 

de 03 de Fevereiro de 2015.

João Pessoa, 04 de Maio de 2015.

j -  GmyíSio

^Joyce Karla de A. Carvalho 

Matrícula sob n9 290.154-4



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO N° 11/2015
PROJETO DE LEI N° 02/2015
AUTORIA: DEPUTADA DANIELLA RIBEIRO

Dispõe sobre a inserção do tipo sanguíneo e 
fator RH, na cédula de identidade, na forma que 
menciona e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

A rt Io As cédulas de identidade emitidas a partir de Io de janeiro 
■ de 2016, pela Secretaria de Segurança Pública do Estado da Paraíba, conterão 

em seu corpo o tipo sanguíneo e fator RH de seu titular.

Art. 2o O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que 
couber, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua 
publicação.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de 
Epitácio Pessoa”, João Pessoa, 16 de março de^2015.

\ '

ADRIANO GALDINO
te



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

SECRETARIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE REDAÇÃO E AUTÓGRAFO

ENCAMINHAMENTO DE AUTÓGRAFOS

AUTÓGRAFO N° 11/2015
PRO JETO  DE LEI N° 02/2015
AUTORIA: DEPUTADA DANIELLA RIBEIRO

EM ENTA: Dispõe sobre a inserção do tipo sanguíneo e fator RH, 
cédula de identidade, na forma que menciona e dá outras providências.

NS DE PÁGINAS/OFÍCIO E AUTÓGRAFO: 02

Recebido em: 
Nome:_____

/  03 /  <2M 5



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

Ofício n° 11/2015

João Pessoa, 16 de março de 2015.

Senhor Governador,

Participo a Vossa Excelência o Autógrafo do Projeto de Lei n° 

02/2015, da Deputada Estadual Daniella Ribeiro, que ‘Dispõe sobre a 

inserção do tipo sanguíneo e fator RH, na cédula de identidade, na forma 

que menciona e dá outras providências

Ao Excelentíssimo Senhor 
D R RICARDO VIEIRA COUTINHO
GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA 
“Palácio da Redenção ”
João Pessoa — PB



Ofício n° 28/GSL
João Pessoa, 14 de maio de 2015.

ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

Senhor Secretário,

Dirijo-me a Vossa Excelência, solicitando número de Lei 
Ordinária a ser aposto ao Projeto de Lei Ordinária n° 02/2015, da 
Deputada Daniella Ribeiro, que Dispõe sobre a inserção do tipo 
sanguíneo e fator RH, na cédula de identidade, na forma que 
menciona e dá outras providências”, para em cumprimento ao que 

' dispõe o § 7o do Art. 65 da Constituição do Estado da Paraíba c/c o 
A r t 196, § I o da Resolução n° 1.578/2012 (Regimento Interno) da 
Assembléia Legislativa, procederse a devida promulgação pela 
Assembléia Legislativa.

Atenciosàmente,

WASHINGTON RMCHA DEAQUINO, 
Secretário Legislativo

A Sua Excelência o Senhor 
Dr. Efraim Morais
Secretário Chefe de Governo 
“Palácio da Redenção”
João Pessoa/PB

R e c e b i d o

E rn ~ A á /  Ç f ò / / p T j>

da (.asa O v l ; rv-v : .^ - ^ e

| V . S 2 >



ertíffco ptra os devidos fins, qut sstt» 
DOCUMENTO foi publicado no O O E

Í / C l
ESTADO DA PARAÍBA

Nesta Da!

r ~
ncift Executiva d» Registro de Atos 

tfiSlèÇàfc Ctoií 00 Qornnador
VETO TOTAL 5 5  | 16

Presidente da Assem blé ia  Legis la tiva da Paraíba,

C om unico a Vossa Exce lência  que, nos te rm os do § 1o do 
art. 65 da  C onstitu ição Estadual, por considerar inconstituc iona l, decidi 
ve ta r to ta lm ente  o Projeto de Lei n° 02/2015, da D eputada D anie lla  

R ibeiro, que d ispõe sobre a inserção do tipo  sanguíneo e fa to r RH, na 

cédula  de identidade e dá outras providências.

RAZÕES DO VETO

0  Projeto de Lei, o ra analisado, tem  propósito  meritório, 
porém  esbarra  em  inconstituc iona lidade form al, pois u ltrapassa os 
lim ites de com petência  da C asa de Epitácio Pessoa.

A  Lei Nacional n° 7.116, de 29 de agosto  de 1983, que 
regu lam enta a expedição da C arte ira  de Identidade, em  seu artigo  3o 
in form a os e lem entos obrigatórios na C arte ira  de Identidade, vejam os:

“A rt.3o A  C arte ira  de Identidade conte rá  os segu in tes
elem entos:
a) A rm as da R epública e inscrição “R epública  Federativa



ESTADO DA PARAÍBA

^Nl (  Q s —do Brasil” ;
b) nom e da Unidade da Federação;
c) identificação do órgão expedidor;
d) registro geral no órgão em itente, local e data  da 
expedição;
e) nome, filiação, local e data de nascim ento  do 
identificado, bem com o, de fo rm a resum ida, a  com arca,

I cartório, livro, fo lha  e núm ero do registro de nascim ento;
f) fo tografia , no fo rm ato  3x4 cm, assina tura  e im pressão 
digital do polegar d ire ito  do identificado;

g) assinatura  do d irigente  do órgão exped idor.”

A  c itada lei em seu artigo 4o, §1°, in form a que outros dadospoderão ser incluídos na C arte ira  de Identidade, porém  depende de 
aprovação do Poder Executivo Federal, ve jam os:

“A r t4 o Desde que o in teressado o so lic ite  a C arte ira  de 
Identidade conterá, a lém  dos e lem entos re feridos no art.3° 
desta  Lei, os núm eros de inscrição do titu la r no P rogram a 
de Integração Social -  PIS ou no P rogram a de Form ação 
do Patrim ônio do Serv idor Público -  PASEP e no C adastro  
de Pessoas Físicas do M inistério da Fazenda.

§1° - O Poder Executivo Federal poderá aprovar a 
inclusão de outros dados opcionais na Carteira de 
identidade.” (grifo nosso)

Assim , cabe ao Poder Executivo Federal a inclusão de

dados na C arte ira  de Identidade além  dos previstos na Lei 7.116/83.

Assim  sendo, conform e dem onstrado, não cabe ao
parlam ento estadual d ispor sobre inclusão de dados na C arte ira  de 
Identidade. Por conseguinte, m esm o reconhecendo o m érito da
propositura, o PL n° 02/2015 deve ser vetado.

m



ESTADO DA PARAÍBA

São essas, S enhor Presidente, as razões que m e levaram  
a ve ta r o Projeto de Lei ac im a m encionado, as qua is ora subm eto  à 

e levada apreciação dos Senhores M em bros da A ssem blé ia  Legislativa.

RICARDO VIEIRA COUTINHO

o \ArPL3 èr/^v
\ l - ( o 5 ( 2 o \ S  o > ~  A i r + v . A s r *

tT O 5 /- ^  a /a-o _



Certifico, *  * j? f 'S llVETAD?

jS è J ^

tegisiavao da casa -
ESTADO DA PARAÍBA 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
Casa de Epitácio Pessoa

AUTOGRAFO N° 11/2015 
PROJETO DE LEI N° 02/2015 
a ^ ^ e p u t a d a  DANIELLA RIBEIRO

Ricardo Vieira Coutinho
Governador

õe sobre a inserção do tipo sanguíneo e 
r RH, na cédula de identidade, na forma que 

menciona e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. Io As cédulas de identidade emitidas a partir de Io de janeiro 
de 2016, pela Secretaria de Segurança Pública do Estado da Paraíba, conterão 
em seu corpo o tipo sanguíneo e fator RH de seu titular.

Art. 2o O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que 
couber, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua 
publicação.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de 
Epitácio Pessoa”, João Pessoa, 16 de março de 2015.



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

SECRETARIA LEGISLATIVA

A. V '.

REGISTRO DA TRAMITAÇÃO PROCESSUAL LESGISLATIVA DAS M ATÉRIAS '  
SUJEITAS A APRECIAÇÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA E 
REDAÇÃO E DEMAIS COMISSÕES PERMANENTES E/OU TEMPORÁRIAS

Registro no Livro d e T Ie n á rio
Ás f ls ._____ sob o n° 1 1 S

E m ( Ã - / f Ã / 2015 ‘

QÍiretor da Div
a a J

Div. de AssesSüfia ao Plenário

Remetido ao Departamento de Assistência 
e Controle do Processo Legislativo 

Em, Qj? / 0 7  /2015.

w
Dir) da DiviMoVle Assessoria ao Plenário

À Com issão de Constitu ição, Justiça e 
Redação para ind icação do Relator

Em / /  2015.

Secretaria  Legisla tiva 
Secretário

A ssessoram ento Legisla tivo Técn ico

Em / /2015

Secretaria  Legisla tiva 
Secretá rio

Aprovado em (_

Em /,

_) Turno 

/2015.

Funcionário

Constou no Expediente da Sessão 
O rd inária  do diaQ8~ I&H  /2015

____________
iv^cie Assessoria  ao P lenário 

D ire tor

R em etido à Secreta ria  Legislativa 
No dia Ç / / /  /2015

D epartam ento de Assistência  e Contro le 
do P rocesso Legisla tivo

Publicado no D iário do Poder Legislativo 
no dia /2015

stanua Legisla tiva oSecreta r
Secretá rio

Designac 
__ÀA ,

o com o R e la tor o Deputado 
k WjX\AO<LY i - t í

E:m \ n /  <9^/2015
___ r  3bJhi ÍIN C ”

'D epu tado ' v 1 0 
Presidente

Apreciado pela Comissão
No dia / /2015

Parecer_
Em

Secretaria Leaislativa

No ato de sua entrada na Assessoria de 
Plenário a Presente Propositura consta 
(_________ ) Pagina (s) e (_________ )
Documento (s) em anexo.
Em / / 2015.

Funcionário



Estado da Paraíba 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

Casa de Epitácio Pessoa 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação

VETO TOTAL N° 25/2015 
PROJETO DE LEI n° 02/2014.

Veto Total ao Projeto de Lei n° 02/2015, dispõe 
sobre a inserção do tipo sanguíneo e fa tor RH, 
na cédula de identidade, na forma que 
menciona e dá outras providencias.

VETO  TOTAL: GOVERNO DO ESTADO. 
AUTO RA : Dep. DANIELLA RIBEIRO. 
RELATOR : Dep. M ANOEL LUDGÉRIO , 5ü65TfTU\££> VeLO !>€? ■ Ê^APC-O

P A R E C E R  n° (o &  /2014

I -  RELATÓRIO

Chega para apreciação desta Com issão de Constituição, 
Justiça e Redação, o Veto Total n° 25/2015 ao Projeto de Lei n° 02/2015, da 
lavra da em inente Parlam entar Daniella Ribeiro que dispõe sobre a inserção 
do tipo sanguíneo e fa tor RH, na cédula de identidade, na forma que 
menciona.

Tram itação na form a regimental. 
Breve relato.



H

II-VOTO  DO RELATOR
Em retida análise ao Veto Total interposto ao Projeto de Lei 

em tela. A lega o Excelentíssim o Senhor G overnador do Estado Dr. Ricardo 
Vieira Coutinho que o veto interposto visa esclarecer que a Lei Nacional n° 
7.116, de 29 de agosto de 1983, que regulam enta a expedição da Carteira 
de Identidade, em seu Art. 3o. informando os elem entos obrigatórios na 
Carteira de Identidade.

"in verbis"
Art. 3 o - A carteira de Identidade conterá os seguintes 
elem entos:
a) A rm as da República e inscrição "Republica Federativa do 
Brasil;
b) nom e da Unidade da Federação;
c) identificação do órgão expedidor;
d) registro gera l no órgão emitente, loca l e data da expedição;
e) nome, filiação, loca l e data de nascim ento do identificado, bem  
como, de forma resumida, a comarca, cartório, livro, folha e 
núm eros de registro de nascim ento;
f) fotografia, no formato 3x4, assinatura e im pressão d ig ita l do 
po legar direito do identificado;
g) assinatura do dirigente do órgão expedido.
A  citada Lei em seu artigo 4o,§1°, informa que outros dados 

poderão ser incluído na Carteira de Identidade, porem depende de 
aprovação do Poder Executivo Federal, "in verbis".

§1°. O P oder Executivo Federal poderá aprovar a inclusão de 
outros dados opcionais na Carteira de Identidade.

Desta form a entendo que o Veto interposto satisfaz a 
relatoria e entende ainda que existe impedim ento de ordem legal quanto ao 
Projeto de Lei. Deste modo voto pela M ANUTENÇÃO  DO VETO TOTAL N° 
25/2015 ao Projeto de Lei n° 02/2015.

É como voto
Sala da Comissão, em 22 de abril de 2015.



III -  PARECER DA COMISSÃO

A  Com issão de Constituição, Justiça e Redação adota e 
recomenda o parecer do Senhor Relator, pela M ANUTENÇÃO DO VETO 
TOTAL N° 25/2015 ao Projeto de Lei n° 02/2015.

É o parecer.
Sala das Comissões, em 22 de abril de 2015.

apreciada Pela Comissão  

tto

Presidente
'ÉLÍÃ ÈiEZER fI à

Dep. JEOVÁ CAMPOS Dep. GERVÁSIO MAIA
Membro Membro

Dep. MANOEL LUDGERIO
Membro

Dep. CAMILA TOSCANO
Membro



SECRETARIA LEGISLATIVA
DACPL - Departamento de Acompanhamento e Controle
do Processo Legislativo
Divisão de Assessoria ao Plenário

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

Veto aposto ao Projeto de Lei n2 25/2015

Certifico para os devidos fins, em atenção ao art. 139, 

§ l 2, do Regimento Interno, o presente veto foi publicado 

no Diário do Poder Legislativo n2 6.966, página(s) 05, 

datado de 27 de Abril de 2015.

João Pessoa, 04 de Maio de 2015.

ttoAÊa. ok. M- Osxeauaaío
Joyce Karla de A. Carvalho 

Matrícula sob n2 290.154-4



SECRETARIA LEGISLATIVA
DACPL - Departamento de Acompanhamento e Controle
do Processo Legislativo
Divisão de Assessoria ao Plenário

CERTIDÃO DE TRAMITAÇÃO DO PROCESSO LEGISLATIVO
PLENÁRIO JOSÉ MARIZ

Propositura: Veto Total ne 25/2015

Emenda: Veto Total ao Projeto de Lei nQ 02/2015, de 

autoria da Deputada Daniella Ribeiro, o qual 

"Dispõe sobre a inserção do tipo sanguíneo e 

fator RH, na cédula de identidade, na forma 

que menciona e dá outras providências".

A presente propositura foi incluída na pauta da 

Ordem do Dia - 12/05/2015, sendo rejeitada com 

26(vinte e seis] votos sim e 05(cinco) votos não.

Sala das Sessões em 15 de maio de 2015.
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Ofício n°200/2015
João Pessoa, 13 de maio de 2015.

Senhor Governadorf

Participo a Vossa Excelência que esta Assembléia Legislativa,
na sessão ordinária do dia 12/05/2015, rejeitou o Veto Total n° 25/2015, 
referente ao Projeto de Lei n° 02/2015, de autoria da Deputada Daniella 
Ribeiro, o qual "Dispõe sobre a inserção do tipo sanguíneo e fator RH, na 
cédula de identidade, na forma que menciona e dá outras providências, , 
para o cumprimento do disposto no § 7o do Art. 65 da Constituição do
Estado

Ao Excelentíssimo Senhor
Dr. RICARDO VIEIRA COUTINHO
Governador do Estado da Paraíba 
Palácio da Redenção 
João Pessoa PB Em  & Ç  t

RECEBIDO
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LEI N° 10.464, DE 14 DE MAIO DE 2015. 
AUTORIA: DEPUTADA DANIELLA RIBEIRO

Dispõe sobre a inserção do tipo sanguíneo e 
fator RH, na cédula de identidade, na forma que 
menciona e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEM BLÉIA LEG ISLATIVA DO  
’ ESTADO DA  PARAÍBA

Faz saber que a Assembléia Legislativa decreta, e eu, em razão 
. . da sanção tácita, nos termos do § Io do Art. 196 da Resolução n°

1.578/2012 (Regimento Interno) c/c o § 7o do art. 65, da Constituição 
v Estadual, Promulgo a seguinte Lei:

de 2016, pela Secretaria de Segurança Pública do Estado da Paraíba, conterão 
em seu corpo o tipo sanguíneo e fator RH de seu titular.

couber, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua 
publicação.

Art. Io As cédulas de identidade emitidas a partir de Io de janeiro

Art. 2o O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário.


